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Lista 4





GABARITO

1) Descreva brevemente o que caracteriza o cálculo dos seguintes índices de preços brasileiros.

a) INPC-IBGE                                            c) IGP-DI

b) IPC-FIPE                                                d) ICV-DIEESE

a) INPC-IBGE

O Sistema Nacional de Preços ao Consumidor - SNIPC efetua a produção contínua e sistemática de índices de preços ao consumidor, tendo como unidade de coleta estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, concessionária de serviços públicos e domicílios (para levantamento de aluguel e condomínio). O período de coleta do INPC e do IPCA estende-se, em geral, do dia 01 a 30 do mês de referência. A população-objetivo do INPC abrange as famílias com rendimentos mensais compreendidos entre 1 (hum) e 6 (seis) salários-mínimos, cujo chefe é assalariado em sua ocupação principal e residente nas áreas urbanas das regiões.

b) IPC-FIPE

O Índice de Preços ao Consumidor é calculado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas da Universidade de São Paulo e é o índice de preços mais antigo do país. A base de ponderação é a estrutura de consumo de famílias que apresentam renda entre 1 e 20 salários mínimos. A coleta de preços é feita somente no município de São Paulo.

c) IGP-DI

O Índice Geral de Preços (Disponibilidade Interna) é calculado pela Fundação Getúlio Vargas e consiste em uma média ponderada de três outros índices calculados pela mesma instituição: o Índice de Preços por Atacado (referente aos preços de matérias-primas), com peso de 60%; o Índice de Preços ao Consumidor - FGV, medido nas cidades de Belém, Belo Horizonte, Brasília, Curitiba, Florianópolis, Fortaleza, Goiânia, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo, para famílias de 1 a 33 salários mínimos de renda, com peso de 30%; e o Índice Nacional da Construção Civil (referente aos preços de insumos da construção civil), com peso de 10%. Este é um índice calculado com a mesma metodologia há mais de meio século, sendo tradicionalmente usado como medida geral da inflação. 

d) ICV-DIEESE

É um número índice que tem como objetivo medir o movimento dos preços de um conjunto de bens e serviços que formam uma cesta de consumo fixa, com itens e quantidades apurada através de uma pesquisa de orçamento familiar – POF, nos seus segmentos finais de comercialização, entre um mês civil e o seu anterior. Sua principal utilidade é medir é apurar o poder de compra destes bens e serviços pelos trabalhadores (levando-se em consideração diferentes faixas salariais) e servir de base para negociações de melhores salários, ou ainda para o cálculo da inflação. A população objetivo é composta por famílias com renda entre 1 e 30 salários mínimos. 

Instituição 

Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos, DIEESE, mantido por cerca de 1000 participantes, incluindo as três grandes centrais sindicais. 

Abrangência geográfica: apenas o município de São Paulo. 

Metodologia 
Utiliza a fórmula de Laspeyres, supondo que não há substituição de bens. As quantidades apuradas, quando da realização da POF, são mantidas constantes. A cesta de consumo fixa obtida na POF mantém-se, portanto, inalterada, até que nova pesquisa domiciliar seja realizada. Supõe-se rigidez nos hábitos de consumo. A atual composição dos grupos de despesas para o cálculo do índice é o seguinte: 

- alimentação (27,44%); 

- habitação (23,52%); 

- equipamentos domésticos (6,13%); 

- transporte (13,62%); 

- vestuário (7,87%); 

- educação e leitura (6,91%); 

- saúde (8,18%); 

- recreação (2,08%); 

- despesas pessoais (3,96%); 

- despesas diversas (0,28%). 

2) Interprete o valor dos seguintes números índices de preços (registrados em relação ao ano anterior), indicando se houve aumento ou diminuição dos preços, e de quanto foi:

Basta subtrair 100 do valor do índice para identificar a variação em relação ao ano anterior:

a) 102,34

Aumento de 2,34%

b) 92,35

Redução de 7,65%

c) 84,56

Redução de 15,44%

d) 123,57

Aumento de 23,57%

e) 256,00

Aumento de 156%

3) O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE efetua a produção contínua e sistemática de índices de preços ao consumidor, tendo como unidade de coleta estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços, concessionária de serviços públicos e domicílios (para levantamento de aluguel e condomínio).O período de coleta do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC e do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA estende-se, em geral, do dia 01 a 30 do mês de referência. A população-objetivo do INPC abrange as famílias com rendimentos mensais compreendidos entre 1 (hum) e 6 (seis) salários-mínimos, cujo chefe é assalariado em sua ocupação principal e residente nas áreas urbanas das regiões; a do IPCA abrange as famílias com rendimentos mensais compreendidos entre 1 (hum) e 40 (quarenta) salários-mínimos, qualquer que seja a fonte de rendimentos, e residentes nas áreas urbanas das regiões. 

Os valores do IPCA para o 1º semestre de 2006 estão apresentados na tabela a seguir.

	IPCA-percentual no mês por geral, grupo, subgrupo, item e subitem

	Brasil

	Variável = IPCA - Percentual no mês (Percentual)

	Geral, grupo, subgrupo, item e subitem = Índice geral

	Mês

	Janeiro 2006
	Fevereiro 2006
	Março 2006
	Abril 2006
	Maio 2006
	Junho 2006

	0,59
	0,41
	0,43
	0,21
	0,1
	-0,21


a) Qual é a inflação acumulada para o primeiro semestre de 2006 (de janeiro a junho)?

Conforme cálculos a seguir a inflação acumulada foi de 1,54%.

	Mês/Ano
	i (%)
	1 + i

	Jan/96
	0,59
	1,0059

	Fev/96
	0,41
	1,0041

	Mar/96
	0,43
	1,0043

	Abr/96
	0,21
	1,0021

	Mai/96
	0,10
	1,0010

	Jun/96
	-0,21
	0,9979

	Acumulado
	-
	1,0154


b) A meta de inflação para o ano de 2006 é de 4,5% (Resolução 3210 – Banco Central do Brasil). Para poder cumprir a meta, qual a taxa máxima de inflação acumulada para o próximo semestre?
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c) Em maio de 2006, o salário mínimo nacional passou a ser R$ 350,00, anteriormente o salário mínimo era de R$ 300,00. Considerando que a inflação de maio de 2005 a abril de 2006 foi de 4,63%, qual foi o aumento real no salário-mínimo?
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4) Calcule a taxa de crescimento real do consumo de produtos agropecuários da economia X no período 1980-90, cujos dados se encontram na tabela abaixo. Aplique o critério de Laspeyeres

	Produtos
	1980
	1990

	
	Quantidade consumida
	Preço
	Quantidade 

consumida
	Preços

	Banana (1000 cachos)
	10
	3
	12
	4

	Batata (t)
	15
	2
	14
	5

	Arroz (t)
	20
	4
	21
	5

	Carne (t)
	12
	6
	13
	8

	Feijão (t)
	15
	7
	19
	12

	Leite (1000 litros)
	35
	1
	40
	1,5

	Ovos (1000 duzias)
	33
	2
	2
	3

	Trigo (t)
	18
	1
	17
	2

	
	
	
	
	


Resposta - A taxa de crescimento real pelo Índice de Laspeyeres foi de - 3,67%

5) O preço de um produto, em 2003 (data-base) era R$ 1.200,00. Em 2004 esse mesmo produto foi vendido por R$ 1.100,00. Qual o relativo de preço  e qual a variação porcentual de preço?    

Relativo de preço trata-se de um número-índice mais simples. Relacionando-se o preço de um produto num período dado com o de um período base teremos um relativo de preço. Neste caso, temos:

1200*(RP/100) = 1100

RP = 91,67

A variação percentual foi de -8,33%.

6) Em 2002, o preço de um produto era 35% mais baixo que em 2003 e, em 2004, 30% maior que em 2003. Qual o índice de preço de 2002 (base) para 2004?       

Em 2002, o preço de um produto era 35% mais baixo que em 2003 e, em 2004, 30% maior que em 2003. Qual o índice de preço de 2002 (base) para 2004?       

	2002
	2003
	2004

	0,65X
	X
	1,3X


In = 1.3X/0,65X = 2

Como um índice é sempre multiplicado por 100, temos que o índice de preço de 2002 para 2004 é 200.

7)  Conhecidos os preços e quantidade para 3 produtos transacionados nos períodos 0 e 1, calcule a base de ponderação para esses produtos em cada período (período 0 e 1):

[image: image4.emf]
	Ponderações 
	t = 0
	t=1

	Alimentação
	0.632
	0.444

	Vestuário
	0.263
	0.4

	Transporte
	0.105
	0.156

	Total
	1
	1


8) Suponha que em 10/2/2001 o sujeito A entrou com pedido em juízo para cobrar a dívida de B, representada por uma nota promissória, com vencimento em 31/1/2001, no valor de R$ 50.000,00. O juiz sentenciou, em 31/5/2001, condenando B a pagar a dívida atualizada em 24 horas. Qual o valor que A deve receber, considerando que a dívida deve ser corrigida pelo IGP-DI?

	Mês
	IGP-DI

	Janeiro 
	93,5694

	Fevereiro
	93,8862

	Março
	94,6404

	Abril
	95,7075

	Maio
	96,1285


	Mês
	IGP-DI
	IGP-DI (b = jan.)
	Valor Real

	Janeiro
	93,569
	100
	50.000,00

	Fevereiro
	93,886
	100,3386
	 50.169,29 

	Março
	94,64
	101,1446
	 50.572,30 

	Abril
	95,708
	102,2850
	 51.142,52 

	Maio
	96,129
	102,7350
	 51.367,49 


O indivíduo “A” deve receber, em maio, o valor de R$ 51.367,49.

9) Com base nos seus conhecimentos sobre a atuação do Banco Central em relação aos meios de pagamento responda as seguintes questões, justificando suas respostas:

a) O que são meios de pagamento? O Banco Central possui o controle pleno ou direto sobre os meios de pagamento?Ver nos slides e no livro. O Banco Central não possui controle pleno sobre os meios de pagamento tendo em vista o multiplicador bancário. Ou seja, por meio dos empréstimos, o sistema financeiro bancário é capaz de criar moeda e interferir na liquidez da economia.
Tomando o conceito de meios de pagamento, isto é, papel-moeda em poder do público (pmpp) mais depósitos à vista do público nos bancos comerciais (dv), percebe-se que o Banco Central não tem controle direto sobre esse agregado. Isso porque, os depósitos à vista do público nos bancos comerciais também são moeda (moeda escritural), de modo que a criação de moeda não é privilégio do Banco Central: os bancos comerciais, através das operações de empréstimos, também detém poder de criar moeda (PAULANI, p. 220).

b) O que é a base monetária? O Banco Central pode controlá-la?

Ver definição no livro e nos slides. Sim, a base monetária está sob controle pleno do Banco Central.

A base monetária indica a quantidade de meios de pagamento sob responsabilidade do Banco Central, e isso significa a soma do saldo de papel-moeda em circulação ([image: image6.png]


 + w₁), cuja emissão é de responsabilidade do Banco Central, com os encaixes dos bancos comerciais no Banco Central (w₂).

A base monetária pode ser diretamente controlada pelo Banco Central por meio do controle de suas operações ativas. As alterações nas contas do ativo são conhecidas como operações ativas do Banco Central (PAULANI, p. 219).

10) A partir dos dados abaixo, ao supor um aumento de 100 na base monetária (∆B = 100), pergunta-se em quanto aumentarão os meios de pagamento?

a.  Depósitos à vista nos bancos comerciais como proporção dos meios de pagamento = 0,60;
b. Encaixe total dos bancos comerciais como proporção dos depósitos à vista nos bancos comerciais = 0,45; 

Sendo:                            
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Sabendo que: 
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11) A partir dos elementos que compõem o Balancete do Banco Central apresentado abaixo, responda:
	Ativo
	Passivo

	L Reservas internacionais
	U  Papel-moeda emitido

	M Redescontos e demais empréstimos aos bancos comerciais
	V Depósitos do Tesouro Nacional

	N Empréstimos ao Tesouro Nacional
	W  Depósito dos bancos comerciais

- voluntários

- compulsórios

	O  Empréstimos a outros órgãos públicos e esferas de governo
	X  Recursos externos

	P  Empréstimos ao setor privado
	Y  Outros recursos

	Q  Caixa em moeda corrente
	Z  Recursos próprios

	R  Títulos públicos federais
	

	S  Outras aplicações
	

	T  Imobilizado
	


a) O que entende por ativo e passivo do balancete?
b)  Identifique as funções do Banco Central no balancete acima, apontando o elemento de ativo ou passivo e a qual função corresponde.
Pelo lado do passivo, o primeiro item que aí aparece é o papel-moeda emitido (pme, item U), diretamente ligado à primeira das funções do Banco Central, que é justamente a de controlar a emissão monetária. O volume de papel-moeda emitido é uma variável de controle exclusivo do Banco Central.

Os depósitos do Tesouro Nacional estão associados à quarta função do Banco Central, qual seja, a de funcionar como banqueiro do governo. O governo federal deposita no Banco Central os recursos que arrecada sob a forma de impostos, taxas e outras contribuições. Isso gera os depósitos do Tesouro Nacional (item V), que constituem recursos da União sobre os quais o Banco Central tem de prestar contas, já que funciona como seu guardião.

Pelo lado do ativo, o primeiro item (L) está relacionado à segunda das funções do Banco Central, que é precisamente a de ser o depositário oficial das reservas em divisas do país.

Já o item M está associado à terceira função do Banco Central – banco dos bancos – nessa medida, emprestador de última instância do sistema bancário. 

Por fim, a quarta função do Banco Central, que já tinha aparecido no item V do passivo, reaparece, no ativo, no item N, que são os empréstimos ao Tesouro Nacional. Em outras palavras, isso significa que o Banco Central pode financiar o governo central para que este possa fazer face a suas despesas, ou seja, o governo pode sacar, em moeda nacional, junto ao Banco Central, um volume de recursos maior do que aquele disponível sob a forma de depósitos ali efetuados (item V) (PAULANI, p. 215-217).

12) Leia atentamente os trechos da reportagem abaixo, de Gabriela Valente, publicada na página de economia, do jornal O GLOBO, em 29/06/12:

BC reduz depósitos compulsórios dos bancos de 12% para 6%

Na sexta-feira, a autoridade monetária informou que diminuiu o percentual de recursos dos clientes que os bancos são obrigados a deixar nos cofres do BC. A decisão foi tomada para reanimar a agricultura, que enfrenta grave crise por causa da seca que derrubou a produção na Região Sul (...)

Por isso, o BC cortou de 12% para 6% a parcela adicional de compulsório sobre depósitos à vista. Segundo as regras do compulsório, todos os bancos têm de recolher 43% do que os clientes mantêm em depósitos à vista, além de um adicional. Essa foi a parcela alterada pela instituição.

13) O trecho acima faz referência a um instrumento de política monetária utilizado pelo Banco Central: a fixação do depósito compulsório dos bancos comerciais. Com base nas ideias do texto, explique como funcionam os seguintes instrumentos usados pelo BC para controlar a liquidez do sistema econômico.

a) Fixação da razão (encaixes dos bancos)/(depósitos bancários);

b) Alteração da taxa de redesconto;

c) Operações de mercado aberto (compra e venda de títulos governamentais pelo Banco Central).

a) Fixação da razão (encaixes dos bancos)/(depósitos bancários);

Na ausência de uma regulamentação feita pelo Banco Central, os bancos comerciais fixam a relação entre seus encaixes e depósitos a partir de uma avaliação comparativa entre os riscos de manter encaixes muito reduzidos – o que poderia levar a uma situação em que os bancos se veriam sem dinheiro para cobrir as retiradas normais de depósitos – e os custos de manter encaixes muito elevados – que poderiam gerar lucro para os bancos. A regulamentação do Banco Central, portanto, é feita sempre a fim de forçar os bancos a manter taxas de encaixe mais altas do que as que manteriam autonomamente. Isso reduz a capacidade de bancos concederem empréstimos, reduzindo, portanto, a oferta de moeda.

b) Alteração da taxa de redesconto;

Nas operações de redesconto, o BC concede empréstimos aos bancos comerciais (“redescontando” papéis, como duplicatas que empresas haviam “descontado” nos bancos comerciais e oferecido como certificados de endividamento), cobrando uma taxa de juros, a chamada taxa de redesconto. Por meio desses empréstimos, os bancos comerciais elevam suas reservas e, portanto, sua capacidade de conceder empréstimos. Sendo assim, quando o BC aumenta a taxa de redesconto, tanto a concessão de empréstimos quanto a expansão monetária realizadas pelo sistema bancário são dificultadas (o que caracteriza tal aumento como instrumento de controle da oferta de moeda); quando o BC reduz a taxa de redesconto, espera-se o efeito contrário, ou seja, a concessão de um maior volume de empréstimos, bem como a elevação do estoque de moeda da economia.

c) Operações de mercado aberto (compra e venda de títulos governamentais pelo Banco Central).

A compra de títulos pelo BC ocorre pela “troca” dos títulos em poder dos bancos comerciais pelo dinheiro proveniente do BC, fazendo que tais bancos possuam maior encaixe, o que viabiliza a concessão de um maior volume de empréstimos. Ao contrário, a venda de títulos pelo BC faz reduzir os encaixes bancários, consistindo, assim, em um instrumento de redução da oferta monetária.

14)  Observe a tabela abaixo e calcule quanto variou a taxa de inflação nesse período:

	
	Variação dos preços no período (%)
	Participação no gasto total do consumidor

	Carne
	10
	30

	Arroz
	10
	60

	Fósforo
	100
	10

	Soma
	
	100


Inflação = (30*0,1+60*0,1+10*1)/100 = 19%

15) O salário mínimo é tradicionalmente reajustado no início de cada ano, utilizando-se, geralmente, da variação nos índices de preços ao consumidor no ano anterior para sua correção. A tabela abaixo mostra-nos o valor nominal do salário mínimo no Brasil para o mês de janeiro, ao longo dos últimos 12 anos e também para setembro de 2011. Concomitante, na coluna seguinte, verifica-se o  comportamento do Indice Nacional de preços ao Consumidor Amplo (IPCA), levantado pelo IBGE, para os mesmos meses em questão. Disso, pede-se:

	Período
	Salário Mínimo em R$
	IPCA (dez. 1993 = 100) 

	set/11
	540,00
	3.354,85

	jan/11
	540,00
	3.222,20

	jan/10
	510,00
	3.040,22

	jan/09
	415,00
	2.906,74

	jan/08
	380,00
	2.746,37

	jan/07
	350,00
	2.626,56

	jan/06
	300,00
	2.550,36

	jan/05
	260,00
	2.412,83

	jan/04
	240,00
	2.246,43

	jan/03
	200,00
	2.085,68

	jan/02
	180,00
	1.822,08

	jan/01
	151,00
	1.693,07

	jan/00
	136,00
	1.598,41

	jan/99
	130,00
	1.468,41


Fonte: IBGE (2011)

a) Qual o salário mínimo real em setembro de 2011? Nesse mês, pode-se afirmar que o poder de consumo de um trabalhador, com salário indexado ao salário mínimo, aumentou ou diminuiu em relação a janeiro de 2011?
b) Considerando somente os meses de janeiro (mês de reajuste do valor do salário mínimo), ao longo da série apresentada, por três vezes o reajuste do salário mínimo nominal culminou em queda do valor real do mesmo. Aponte quais foram estes anos.
c) Em termos reais, aponte qual período apresentou a maior e a menor variação no salário mínimo?
[image: image11.emf]exercicio Lista 8 

Período Salário Mínimo em R$ IPCA (dez. 1993 = 100) Salário Mínimo Real (base=jan 1999) Variação Sal. Min real Variação Sal. Min. nominal

Sep-11 540.00 3,354.85 236.36 -3.95% 0.00%

Jan-11 540.00 3,222.20 246.09 -0.10% 5.88%

Jan-10 510.00 3,040.22 246.33 17.50% 22.89%

Jan-09 415.00 2,906.74 209.65 3.19% 9.21%

Jan-08 380.00 2,746.37 203.18 3.84% 8.57%

Jan-07 350.00 2,626.56 195.67 13.28% 16.67%

Jan-06 300.00 2,550.36 172.73 9.16% 15.38%

Jan-05 260.00 2,412.83 158.23 0.86% 8.33%

Jan-04 240.00 2,246.43 156.88 11.41% 20.00%

Jan-03 200.00 2,085.68 140.81 -2.93% 11.11%

Jan-02 180.00 1,822.08 145.06 10.77% 19.21%

Jan-01 151.00 1,693.07 130.96 4.82% 11.03%

Jan-00 136.00 1,598.41 124.94 -3.89% 4.62%

Jan-99 130.00 1,468.41 130.00 0.00% 0.00%


16) Sobre o multiplicador bancário

a) Derive a expressão do multiplicador bancário (m), sabendo que:

c =  PMPP/M ; 

d = DV/M ; 
R = encaixe total dos bancos comerciais/ Depósitos a vista (DV)

c + d = 1

E sendo PMPP = papel moeda em poder do público; DV = depósitos à vista

M = meios de pagamento; B= base monetária

Ver slides e lousa – discutido em sala de aula

b) Supondo d = 0,45 ou 45% e R= 0,20 ou 20%. Calcule o multiplicador bancário. 

c) Se passar a d = 50%, o que acontece com o multiplicador bancário? O que isto significa em termos de política monetária do governo?

17) Explique no que consiste a p;.~~~~~~~~~~ e diferencie um Demonstrativo de Resultados de um Balanço Patrimonial

VER AULA  - SLIDES

18) Observe a tabela anexa, retirada do website do IBGE, referente às Contas Financeiras do Brasil para o ano de 2004 e 2005. Ela contém os dados da conta de patrimônio financeiro do Brasil Total e a com o Resto do Mundo:

a) Comente a diferença entre as duas partes da tabela 8.

b) Busque  no site do IBGE os saldos dos totais de instrumentos (para ativos e para passivos), anote os saldos correspondentes aos que estão destacados em amarelo na tabela, para os seguintes agentes institucionais: empresas não-financeiras, empresas financeiras, familias e ISFLSF e Administração pública para o ano de 2004. 

c) Compare a importância dos diferentes instrumentos (para ativos e passivos) para cada uma das quatro categorias de agentes e sua participação relativa no total nacional.

	Tabela 8 - Conta de patrimônio financeiro, a preços correntes, segundo os ativos financeiros - Resto do mundo - 2004-2005

	Consolidada (1 000 000 R$)
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	(continua)

	 
	Códigos
	Balanço
financeiro
2004
(A)
	Conta de
operações
financeiras - transações
(B)
	Conta de outras variações de
ativos financeiros e de passivos
	 

	
	
	
	
	Total
(C = D + E)
	Revalorização
(D)
	Outras variações
de volume
(E)
	Balanço
financeiro
2005
(F = A + B + C)

	
	Ativos financeiros

	Economia Nacional
	S.1
	 389 681
	 24 984
	 (-)  24 102
	 (-)  24 102
	
	 390 563

	Saldos (AF- P)
	
	
	
	
	
	
	

	Total dos instrumentos
	F/AF
	 389 681
	 24 984
	 (-)  24 102
	 (-)  24 102
	
	 390 563

	Ouro monetário e DES
	F/AF.1
	 1 266
	  31
	  68
	  68
	
	 1 364

	Numerário e depósitos
	F/AF.2
	 84 655
	 (-)  8 034
	 (-)  7 858
	 (-)  7 858
	
	 68 764

	Títulos, exceto ações
	F/AF.3
	 101 693
	 29 026
	 (-)  15 458
	 (-)  15 458
	
	 115 261

	Empréstimos
	F/AF.4
	 1 752
	 (-)  2 205
	 2 307
	 2 307
	
	 1 854

	Ações e outras participações 
	F/AF.5
	 152 192
	 8 869
	 1 173
	 1 173
	
	 162 234

	Reservas técnicas de seguros
	F/AF.6
	
	
	
	
	
	

	Outros débitos/créditos
	F/AF.7
	 48 122
	 (-)  2 703
	 (-)  4 334
	 (-)  4 334
	
	 41 085

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Resto do mundo
	S.2
	1 183 494
	 (-)  1 205
	 (-)  48 513
	 (-)  54 419
	 5 907
	1 133 776

	Saldos  (AF- P)
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Total dos instrumentos
	F/AF
	1 183 494
	 (-)  1 205
	 (-)  48 513
	 (-)  54 419
	 5 907
	1 133 776

	Ouro monetário e DES
	F/AF.1
	 (-)  1 266
	 (-)   31
	 (-)   68
	 (-)   68
	 
	 (-)  1 364

	Numerário e depósitos
	F/AF.2
	 7 824
	 1 730
	 (-)  1 696
	 (-)  1 696
	 
	 7 858

	Títulos, exceto ações
	F/AF.3
	 281 205
	 (-)  1 595
	 (-)  35 721
	 (-)  35 721
	 
	 243 889

	Empréstimos
	
	 244 521
	 (-)  63 243
	 (-)  34 473
	 (-)  34 473
	 
	 146 806

	Ações e outras participações 
	F/AF.5
	 588 038
	 53 284
	 40 046
	 34 139
	 5 907
	 681 367

	Reservas técnicas de seguros
	F/AF.6
	  706
	  50
	 (-)   85
	 (-)   85
	 
	  671

	Outros débitos/créditos
	F/AF.7
	 62 465
	 8 600
	 (-)  16 516
	 (-)  16 516
	 
	 54 549

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	
	

	Tabela 8 - Conta de patrimônio financeiro, a preços correntes, segundo os ativos financeiros - Resto do mundo - 2004-2005

	Consolidada (1 000 000 R$)
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	(conclusão)

	Balanço
financeiro
2004
(A)
	Conta de
operações
financeiras - transações
(B)
	Conta de outras variações de
ativos financeiros e de passivos
	Balanço
financeiro
2005
(F = A + B + C)
	Códigos
	 

	
	
	Total
(C = D + E)
	Revalorização
(D)
	Outras variações
de volume
(E)
	
	
	 

	Passivos
	

	 389 681
	 24 984
	 (-)  24 102
	 (-)  24 102
	
	 390 563
	
	Economia Nacional

	 (-)  795 079
	 26 159
	 24 343
	 30 250
	 (-)  5 907
	 (-)  744 577
	
	Saldos  (AF- P)

	1 184 760
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 (-)  1 175


	 (-)  48 445
	 (-)  54 352
	 5 907
	1 135 140
	F/AF
	Total dos instrumentos

	
	
	
	
	
	
	F/AF.1
	        Ouro monetário e DES

	 7 824
	 1 730
	 (-)  1 696
	 (-)  1 696
	
	 7 858
	F/AF.2
	        Numerário e depósitos

	 281 205
	 (-)  1 595
	 (-)  35 721
	 (-)  35 721
	
	 243 889
	F/AF.3
	        Títulos exceto ações

	 244 521
	 (-)  63 243
	 (-)  34 473
	 (-)  34 473
	
	 146 806
	F/AF.4
	        Empréstimos

	 588 038
	 53 284
	 40 046
	 34 139
	 5 907
	 681 367
	F/AF.5
	        Ações e outras participações

	  706
	  50
	 (-)   85
	 (-)   85
	
	  671
	F/AF.6
	        Reservas técnicas de seguros

	 62 465
	 8 600
	 (-)  16 516
	 (-)  16 516
	
	 54 549
	F/AF.7
	        Outros débitos/créditos

	  
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1 183 494
	 (-)  1 205
	 (-)  48 513
	 (-)  54 419
	 5 907
	1 133 776
	 
	Resto do mundo

	 795 079
	 (-)  26 159
	 (-)  24 343
	 (-)  30 250
	 5 907
	 744 577
	 
	Saldos  (AF- P)

	 388 415
	 24 954
	 (-)  24 170
	 (-)  24 170
	 
	 389 198
	F/AF
	Total dos instrumentos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	F/AF.1
	        Ouro monetário e DES

	 84 655
	 (-)  8 034
	 (-)  7 858
	 (-)  7 858
	 
	 68 764
	F/AF.2
	        Numerário e depósitos

	 101 693
	 29 026
	 (-)  15 458
	 (-)  15 458
	 
	 115 261
	F/AF.3
	        Títulos exceto ações

	 1 752
	 (-)  2 205
	 2 307
	 2 307
	 
	 1 854
	F/AF.4
	        Empréstimos

	 152 192
	 8 869
	 1 173
	 1 173
	 
	 162 234
	F/AF.5
	        Ações e outras participações

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	F/AF.6
	        Reservas técnicas de seguros

	 48 122
	 (-)  2 703
	 (-)  4 334
	 (-)  4 334
	 
	 41 085
	F/AF.7
	        Outros débitos/créditos

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Fontes: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Contas Nacionais; e BACEN, Diretoria de Política Econômica, Departamento Econômico.
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